
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 386.036 - ES (2017/0012869-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : ALESSANDRO SANTOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON  - ES018630 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PAD POR AUSÊNCIA DE 
DEFESA TÉCNICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO JULGADO. 
EMBARGOS REJEITADOS. 
1. A teor do disposto no art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição 
e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte. 
2. Na hipótese, verifica-se que o embargante limitou-se a repetir os argumentos 
da petição inicial, já suficientemente analisados no acórdão embargado. 
Manifesta, assim, a pretensão de, na verdade, rediscutir o que já foi claro e 
coerentemente decidido, buscando efeitos infringentes em situação na qual não 
são cabíveis. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 386.036 - ES (2017/0012869-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : ALESSANDRO SANTOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON  - ES018630 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ALESSANDRO SANTOS 
DE SOUZA contra o acórdão da Quinta Turma, desta Corte, que não conheceu do habeas 
corpus, em que se objetivava a nulidade do Procedimento Administrativo Disciplinar.

O julgado encontra-se assim ementado:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. FALTA GRAVE. NULIDADE 
NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. 
AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E 
AO CONTRADITÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. "Para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução 
penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo 
diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser 
realizado por advogado constituído ou defensor público nomeado" (REsp 
1.378.557/RS, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, Rei. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/03/2014; 
Súmula 533/STJ).
3. Na hipótese, o acórdão recorrido ressaltou que, "ao contrário do que se 
defende, precedeu o reconhecimento da falta grave a instauração de PAD 
com o auxílio de defesa técnica devidamente constituída (...), exatamente 
como determina a Súmula 533 do STJ".
4. Assim, o caso em apreço não se enquadra nas hipóteses excepcionais 
passíveis da concessão da ordem, de ofício, por não veicular situação 
configuradora de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade, mormente 
quando esclarece que o paciente foi assistido pela Defensoria Pública, tendo 
seu representante inclusive apresentado defesa técnica em seu favor.
5. Habeas corpus não conhecido.

A defesa do paciente alega, em síntese, contradição, "eis que a decisão 
embargada aduz que o embargante foi assistido pela Defensoria Pública durante todo o 
procedimento administrativo disciplinar, porém, à fl. 95 da Processo de Execução Penal nos 
revela que ele foi ouvido na unidade prisional sem a presença da Defensoria Pública" (e-STJ, fl. 
91). 
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É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PAD POR AUSÊNCIA DE 
DEFESA TÉCNICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO JULGADO. 
EMBARGOS REJEITADOS. 
1. A teor do disposto no art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição 
e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte. 
2. Na hipótese, verifica-se que o embargante limitou-se a repetir os argumentos 
da petição inicial, já suficientemente analisados no acórdão embargado. 
Manifesta, assim, a pretensão de, na verdade, rediscutir o que já foi claro e 
coerentemente decidido, buscando efeitos infringentes em situação na qual não 
são cabíveis. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Os embargos não merecem ser acolhidos. 
Dispõe o Código de Processo Penal: 

"Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras 
ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois 
dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão." 

Colhe-se da decisão embargada:

"[...]
Superior Tribunal de Justiça Passo à análise das razões da impetração, de 
forma a verificar a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a 
concessão do habeas corpus, de ofício.
É sabido que "[a] 3ª Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.378.557/RS, admitido como representativo de controvérsia, 
assentou o entendimento de que, para o reconhecimento da falta disciplinar 
de natureza grave, no âmbito da execução penal, é indispensável a 
realização de procedimento administrativo disciplinar, onde seja assegurado 
o direito de defesa do apenado, a ser exercido por advogado constituído ou 
defensor público nomeado" (HC 333.118/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
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SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 
14/10/2016).
O tema, inclusive, encontra-se sedimentado por meio da Súmula 533/STJ.
Contudo, na hipótese, o acórdão recorrido ressaltou que, "ao contrário do 
que se defende, precedeu o reconhecimento da falta grave a instauração de 
PAD com o auxílio de defesa técnica devidamente constituída (às folhas 
26/29, defesa subscrita pela Defensoria Pública perante a diretoria da 
PSMA 2), exatamente como determina a súmula 533 do STJ [...]" (e-STJ, 
fl. 36; grifos no original).
Assim, o caso em apreço não se enquadra nas hipóteses excepcionais 
passíveis da concessão da ordem, de ofício, por não veicular situação 
configuradora de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade, mormente 
quando esclarece que o paciente foi assistido pela Defensoria Pública, tendo 
seu representante inclusive apresentado defesa técnica em seu favor.

Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, contradição e 
ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no 
caso de mero inconformismo da parte. 

Nesse sentido, julgado desta Corte: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA RACIAL. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E TRATADOS 
INTERNACIONAIS QUE NÃO DIZEM RESPEITO À CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
SIMPLES PRETENSÃO DE REVISÃO DO JULGADO. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
1. A ora embargante faz alusão a artigos da Constituição Federal e a 
tratados internacionais que não dizem respeito à controvérsia tratada nos 
autos, cuja análise refoge à competência desta Corte. Ademais, carecem do 
indispensável prequestionamento. 
[...]
3. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada. 
Dessa forma, para seu cabimento, imprescindível a demonstração de que a 
decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal, o que não 
logrou fazer a embargante. Destarte, a mera irresignação com o 
entendimento apresentado na decisão, visando à reversão do julgado, não 
tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. 
4. Embargos declaratórios rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 669.505/RN, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/08/2015)

A Quinta Turma analisou, suficientemente, o mérito da demanda, não havendo se 
falar em qualquer omissão  ou contradição a serem sanadas.

Na hipótese, verifica-se que o embargante limitou-se a repetir os argumentos da 
petição inicial. Manifesta, assim, a pretensão de, na verdade, rediscutir o que já foi claro e 
coerentemente decidido, buscando efeitos infringentes em situação na qual não são cabíveis. 

A toda evidência, portanto, não há o que ser reparado no julgado. 
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0012869-9 HC 386.036 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00080367620168080000  222201002391  80367620168080000

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WANDERSON OMAR SIMON 
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON  - ES018630 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ALESSANDRO SANTOS DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALESSANDRO SANTOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON  - ES018630 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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